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EDITAL
prucÁo nrrrnônrco N" o2l202s-PERP

PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 02 / 2025

MENOR PREÇO POR LOTE

www.novobbmnet.com.br

IMCIODO
RECEBIMENTO DE
PROPOSTAS:

11/02/2025 08H 00MIN

26/02/2025 - 08H.00MIN
TERMINODO
RECEBIMENTO DE
PROPOSTAS:
ABERTURAE ANÁLISE
DE PROPOSTA:

26/02/2025 08H 30MrN

NTÍCTO DAETAPA DE
LANCES:

MODODEDISPUTA:

EXCLUSTVO PARA
ME,ZEPP:

NAO

VALORESTIMADODA
CONTITATAÇÂO:

R$ 924.880,98 (novecentos e vinte e quatro mil, oitocentos e

oitenta reais e noventa e oito centavos).

26/02/2025 - 09H 00MIN

ABERTO

O MUMCIPIO DE ICO - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.669.682/000l-79,torna
público para conhecimento dos interessados que será realizado licitação, a ser processado e
julgado pelo(a) Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme condições
estabelecidas no pÍesente Edital na modalidade PREGÂO, na forma ELETRÔMCA, nos
termos da Lei n" 14.133, de 202I, Lei Complementar Federal n" 123, de 14 de dezembro de
2006 e Decreto Municipal 006/2024, de 19 de fevereiro de 2024 e demais legislação aplicável
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
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REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS
AQUISIÇÔES !E FOGOS DE ARTIFÍCIO E SERVIÇOS 

-DESHOWS PIROTECNICOS DESTINADOS AS COMEMORAÇOES
DE DATAS FESTIVAS, CULTURAIS E ESPORTIVAS PARA
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ICO/CE.

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO:
LOCAL:

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS

FINALIDADE: AQUISIÇAO DE MATERIAL DE CONSUMO

SIMREGISTRO DE
PREÇO:

OBJETO:

I
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1. DO OBIETO
Tem por objeto da pÍesente licitação a REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E
EvENTUATS aeursrÇÕrs DE Focos on axrn'Ícro E sER\.IÇos DE sHows
PIROTECMCOS DESTINADOS AS COMEMORAÇOES DE DATAS FESTryAS,
CULTURAIS E ESPORTTVAS PARA DT!'ERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE
ICÓ/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

2. DAPARTTcTPAÇÃoNALrcrreÇÂo
2.1 . Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no
endereço www.novobbmnet.com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como flrrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempÍesas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Compiementar n" 123, de 2006.
2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.,1.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (circo por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fomecimento de bens a ela necessários;
2.,1.,1, Pessoa fisica ou juridica que se encontÍe, ao tempo da licitação, rmpossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.,1.5. Aquele que mantenha vínculo de naEtÍeza técnica, comercial, econômica, financera,
trabalhista ou civil com dirigente do orgáo ou entidade contÍatante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
2.,1.6. EmpÍesas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo enúe si;
2.4.7. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dir.ulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com fiânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou poÍ contrataçào de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.,1.8. Agente público do óÍgão ou entidade licitante;
2.4.9. Pessoas juridicas reunidas em consórcio;
2.4.9.1. JUSTIFICATwA vedação a participação de consórcio, nos termos do art. 15,

caput, da Lei n' 14.133, de202lt
I. A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio se justiFrca na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bas tante
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corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria,
apÍesentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suficientes paÍa a execuÇão de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuizos à
competitividade do certame, visto que, em regÍa, a formação de consórcios é admitida quando
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e
ainda não teriam as condições necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes casos,

a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a f,ormação de
consórcio.
II. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituidas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n' 14.133 de 2021, que em
seu Art. l5 que atribui à Administração a prerrogaúva de admissão de consórcios em licitações
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de

empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por
pÍestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 2.4.9, acima mencionado deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente
afastar a ÍestÍiÇão à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente,
poderiam pÍestar os serviços, redrziia o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipuiar os pÍeços nas licitações.
2.4.10. OÍgar,rzações da Sociedade Civil de Interesse Público OSCIP, atuando nessa

condição;
2..1.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § l' do art. 9" da Lei n.' 14.133,
de 2021.
2.5. O impedimento de que trata o rtem 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançào a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizaÇão fraudulenta da personalidade juridica do licitante.
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderáo participar no apoio das atividades de
planejamento da contÍataÇão, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.7. Equiparam-se aos autoÍes do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contÍatação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboraçáo do projeto básico e do projeto executivo, nas
contÍataÇões integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e pÍogÍamas parcialmente
financiados por agência oficial de coopeÍação estrangeira ou por organismo financeiro
intemacional com Íecursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participaÍ pessoa Íisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n' 14.133/2021.
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2.10. A vedação de que tÍata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
l.t. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a pÍoposta
com o preÇo ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até o fim do recebimento de propostas.
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:
1.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habiiitação;
3.2.2. Está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo;
3.2.3. Não empÍega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nào
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partiÍ de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7" , XXXIII, da Constituição;
3.2.,1. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1'e no inciso III do art. 5" da
Constiruição Federal;
3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas no art. 93 daLei8.2l3/1991.
1.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n' 14.133, de
2021.
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
coopeÍativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts.42 a 49, observado o disposto nos

§§ l" ao 3" do art. 4",daLei n.' 14.133, de202l.
3.4.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno poÍte ou sociedade cooperativa.
3.5. A falsrdade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n' 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.1. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partiÍ da fase de julgamento e

aceitação das propostas.
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaÇões no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabrlizar pelo ônus decorrente da
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perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

4. DO PREENCHIMENTO E EI\TVIO DA PROPOSTA
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponiveis na Plataforma
BBMNET no menu "Sala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa
ttAberto para receber propostas".
,1.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de

interesse e, posteriormente preencher os campos exrgidos no sistema e frnalizar no comando
"enviar proposta".
4.1.2.O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das

informações exigidas no Sistema.
4.1.3 O Acesso paÍa paÍÍicipaÍ das licitações está condicionado ao cadastro prévio do
interessado na Plataforma BBMNET Licitações.
4.1.4. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser enviado em
formulário especifico, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, quando solicitada,
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.
4.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dteta ou
indiretamente na execução do objeto.
4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante.
,1.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percenfual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. Os licitantes poderão Íetirar ou substiruir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, dentro do periodo em que o sistema esteja aberto para o
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou
alterados a partir do pÍazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.
4.8. A apresentação das pÍopostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
pÍoponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí1ios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execuÇão contÍatual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apÍesentação.
.1.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de
apuraÇão de responsabilidade.
4.I l. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.12. Quando for exigido pelo Agente de ContÍataÇão, o licitante deverá preencher a ficha
técnica do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica,
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quando obÍigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao
licitante.
4.\2.1 . O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de
desclassificação.

s. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAÇÃO OAS PROPOSTAS E
FORMIJLAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dat-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão
pública.
5.i. Quando autorizado e devidamente justificado pelo Agente de ContrataÇão, os licitantes
poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de
propostas.
5..1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.1 . O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
partlciparão da fase de lances.
5.8. O sistema disponibilizará campo próprio para üoca de mensagens enffe o Agente de
Contratação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio
sistema.
5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deveÍão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eleüônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5. I 0. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITARIO DO ITEM.
5.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abernrra da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.12. O licitante somente poderá oferecer lance de wlor infeior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5.ll. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percenruais enÍe os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00
(dez reais).

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.
5.15. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA í'ABERTO". os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos. com prorÍogaÇões.
5.1 5.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
5.15.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
pÍorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

-1:a
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5.15.1. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
5. t5.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valorjá ofertado.
5.15.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15.6. No caso de desconexão com o Agente de ConÍatação, no decorrer da eÍapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a

recepção dos lances.
5.15.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por
tempo superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de ContÍatação aos
paÍticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.15.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5. | 5.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada
para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006.
5.15.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de aÍé 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.t5.1l. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primera
colocada, no pÍazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.
5.15.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empÍesa de pequeno porte que se encontÍem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
5. I 5.13. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n'
123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa
de pequeno porte.
5.15.14. Havendo empate entÍe propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n' 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.15.15. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
5.15.16. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei:
5.15.17. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade enúe homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.15.18. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme
orientações dos órgãos de controle.
5. | 5. I9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
5.15.20. EmpÍesas estabelecidas no tenitório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Municipio, no território do Estado em que este se localize;
5.15.2 l. Empresas brasileiras:
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5.15.22. EmpÍesas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.15.21. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos daLei no 12.187, de 29
de dezembro de 2009.
5.15.24. EncerÍ ada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado peÍmanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.
5.15.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabeiecida, quando o primeio colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta peÍmanecff acima do preço máximo
defi nido pela Administração.
5.15.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
5.15.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
5. ] 5,28. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE:
5. I 5.29. Contlver vicios insanáveis;
5.15.10. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
5.15.3 l. ApÍesentar pÍeÇos inexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço máximo deÊnido
para a contÍatação;
5.15.32. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçâo;
5.15.33. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.
5.15.1'1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das pÍopostas
valores inieriores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
5.15.34.l. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do Agente de Contratação, que comprove:
5.15.34.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

5.15.3.1.3. Inexistirem custos de opomrnidade capazes de justificar o wlto da oferta.
5.16. ErÍos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no pÍazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.
5.16.1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
5.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacionai, quando não cabível
esse regime.

5.16.i, O(a) Agente de Contrataçâo solicitará ao licitante mais
bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
PROPOSTA ADEQUADA ao último lance ofertado após a
negociação realizada, em campo próprio do Sistema, e se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.16.,1. É facultado ao(a) Agente de Contratação prorogar o
prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat
pelo licitante, antes de Íindo o prazo.
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5.16.5. A não apresentaÇão da Proposta de Preço readequada, exclusivamente por meio do
sistema, dentro do prazo estipulado no item 5.16.3, acarretará a desclassificação do
pÍoponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no
14.t33/202t .

5.16.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação inicrarâ a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO
I. Encerrada a eÍapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no aÍt. 14 da Lei n" 14.133 /2021,legislação correlata e no item 2.5
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paÍÍrcipaÇáo no certame
ou a futura conÍataÇão, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https:/ /certidoes-apf.apps.tcu.gov.brl).
II. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
III. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tÍatamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos Arts. 42 e 43 da Ler
Complementar n" 23/06.
IV. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins

de habilitação, nos termos dos artigos 62 a70 da Lei Federal n' 14.133, de 2021.

Y. O(a) Agente de CotrtÍatação solicitará apenas ao licitante vencedor

inserção dos DOCUMENTOS DE IIABILITAÇÃO no prazo de 02

(duas) horas a contaÍ do disparo da mensagem da liberação do comando

para inserção dos documentos, exceto quando a fase de habilitaçáo
anteceder a de julgamento.

VI. É facultado ao(a) Agente de Contratação prorrogar o priü.o

estabelecido, a partfu de solicitação frrndamentada feita no chat pelo

licitante, antes de findo o prazo.

VII. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do

sistema, dentro do pÍazo estipulado no item 12.2, acanetarâ a desclassificação do proponente,

sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 15ó, inciso III, da Lei no 14.133/2021.
VIII. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados

conforme previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contrataçào, por

meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdf', observado o limrte de 6 Mb para

cada arquivo, conforme regÍas de aceitação estabelecidas pela plataforma
hrps: //novobbmnet.com.br.

6.I PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ O LICITANTE COMPROVAR OS
SEGUINTES REQUISITOS:
6, 1. I HABILITACÃO JURIDICA
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6.1.1.1 Empresií,rio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

6.l.l.2Microempreeniledor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.brlempresas-e-negocios/pt-br / empreendedor;
6.1.l.3Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identifrcada como empresa individual de responsaúilidade limitada - EIRXLI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
6.1 . 1 .4Sociedade empresiiria estrangeira: portaria de autoÍização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unrdade federativa
onde se localizar a frlial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de2020.
6.1.1.5Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.1.1.6Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresá,ria: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
ó.1 .l. TSociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764,
de 16 de dezembro 7971.
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

6.1.1.SCÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, dC SóCiO AdMiNiStrAdOr
ou do titular da empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso.

ó.2 REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALIIISTA
A) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

B) Prova de inscrição no cadastro de contribuiates estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazetda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de outubÍo de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da F azenda Nacional.
D) Prova de regularidade pírÍa com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;
E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante,
ou outÍa equivalente, na forma da lei.
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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G) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Ler n" 5.452, de 1' de
maio de 1943.

6.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declançáo da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outÍa equivalente, na forma da lei.
6.2.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estaú
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
6.2.3. Na forma do que dispõe o aÍÍ. 42 da Lei ComplementaÍ n". 123 de 14.12.2006, a

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempÍesas e empÍesas de pequeno
porte §omente será exigida para efeito de assinarura do contrato.
6.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno
porte, por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade frscal e trabalhista, mesmo
que esta apresente alguma restrição.
6.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a paÍti do momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual peúodo, a critério da
Administração Pública, para a regtlaizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito Qualificação Econômico-Financeira.
6.2.6. A não rcgiarização da documentação, no prazo previsto no subitem anterioÍ, implicará
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital.

6.3 OUAIIFICACÂOTÉCNICA
ó.3.1 Apresentação de no minimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme
Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária dos bens/serviço em
questão, comprovando que fomeceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro
semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso. Somente serão considerados válidos os atestados com timbÍe da entidade
expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e

assinado poÍ pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às
informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar.
6.3.2 Poderâ, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica,
instrumento de nota fiscal e/ou contÍato respectiva ao qual o atestado faz vincuiação.
6.3.3 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fomecedor.
6.3.4 O fomecedor disponibiluará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contÍatante e local em que foi
executado o objeto conüatado, dentre outÍos documentos.
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6.3.6 Comprovaçío da licitante possuir em seu quadro permanente profissional (Blaster)
como responsável técnico, no cílso de participação no Lote 02.

a) O empregado, comprovando-se vínculo empregatício mediante cópia Cartei-ra Profissional;
ou ainda Contrato de Prestação de Serviços Registrado em Cartório.
b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato Social.

6.3.7 Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e

com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por
pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações
sujeitas conferência pela Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do
atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviÇo.
c) descrição dos serviÇos;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

ó.4 OUALIFICACÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA
6.4.1. Certilío negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual - Lei n'
14.133, de 2021, ar.69, caput, inciso II);
6.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) ríltimos
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
6.4.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados :

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede

ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Liwo Diário do qual íoi extraído.
b) Sociedades empresárias, especifiicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei f . 6.404/ 7ó: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicíIio da
iicitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas paÍa as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
d) No caso de empresa constituída no exercicio social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
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registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-

geÍente ou diretor e pelo contador ou ouüo profissional equivalente, devidamente registrado

no Conselho Regional de Contabilidade.

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contÍato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no item ó.4.2. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

6.4.4. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.4.3., no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, teÍmos de
abernrra e encerramento do livro diário).
6.4.5. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
6.4.6. A empresa optante pelo Sistema Público de Escituração Digital - SPED poderá apresentáJo
na forma da lei.
13.3.7. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 13.3.ó. engloba
(conforme Acórdão 1153/2016 - Plenário - TCU), no mimmo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abemrra e de encenamento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2" do

Deueto N'9.555, de 6 de novembro de 2üA;

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instiruído
pelo Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da F azenda. (Art. 1" do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018).

6.4.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
6.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
1420/2013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escituraçõo Digital SPED. Para
maiores ínformações, verifcar o site www.receita.gou.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentaÇão do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no pÍazo
que determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
6.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as

empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na
Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua
elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na
obtenção de indices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (> l), Solvência Geral
(ISG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1),
cumulativamente, resultantes da aplicaçáo das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

6.4.10. ruSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão
354/2016-PlerLiíLrio-TCU I Súmula 289 | Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO):
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçôes, com
vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,
sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a o)íÍo pÍazo são equivalentes.

-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrrgaçôes a curto
pÍazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empÍesa dispõe em
Ativos (totais), paÍa pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recuÍsos líquidos,
também os peÍmanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa siruação financeira (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceçÕes.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se faz
necessário ante a compÍovaçào da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível fufuro contrato com a
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

7 DOSRICURSOS
7.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo Agente de Contratação
observará o disposto no art. 165 da Lei n' 14.133, de 2021.
7.2 O prazo paÍa apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data
de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais
licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição
do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
7.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de
vencedor, sob pena de preclusão.

7.3.1 O tempo máximo para manifestação da intenção de recurso será de l0 (dez) minutos,
te Con dar vimento ou n o
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7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no pÍazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo pÍazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
7 ,6 Os recursos interpostos fora do prazo não seÍão conhecidos.
7.7 O recurso e o pedido de reconsideração teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem ciassihcado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a parti:- da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contÍatação, sem prejuizo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.
8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administraçào.
8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
na plataforma eletrônica.
8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços regisrrados e demais
condições.
8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contÍatar, facultada a realizaçáo de
licitação específica para a aquisição pÍetendida, desde que devidamente justificada.
8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de pÍeÇos no prazo e nas
condições estabelecidas, f,rca facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação , para fazê-lo em igual pÍazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

9. DA FORMAÇÂO DO CADASTRO DE RESERVA
9.1. Após a homologação da licitação, será incluido na ata, na forma de anexo, o registro:
9.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

9.1.2. dos licitantes que mantiverem sua pÍoposta original.
9.2. Serâ respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
9.2.1. A apresentaÇão de novas pÍopostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
9.3. A habilitação dos licitantes que compoÍão o cadastro de reserva será eferuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

Rua llídio Sampaio, N' 2t31, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
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9.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou
9.3.2. qvando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art.29 do Decreto n" 11.462/23.
9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preÇo igual ao do
adjudicatário concordar com a contÍatação nos teÍmos em igttal prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual awalização na forma prevista no edital, poderá:
9.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
9.4.2. adjrdtcar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes Íemanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

rO. CONTRATAÇÂO
10.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fomecedor registrado poderá ser
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro
do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficia1 de
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções preüstas
neste Edital.
10.2. O adj udic atâÍio teÍáL o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a paÍtir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do dteito à

contrataÇão, sem prejuizo das sanções previstas neste
Edital.
10.2.1. Altemativamente à convocaçào paÍa compaÍecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Conrrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinarura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no ptazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
10.2.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na
plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços.
10.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme previsão nos
anexos a este Edital.
10.4. Previamente à contrataÇão a Administração realízará consulta ao Cadastro de
Fomecedores para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do óÍgão ou entidade, proibição de contÍatar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indtetas.
10.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fomecedores, o contratado
deverá regularizaÍ a süa situação perante o cadastro no pÍazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
i0.6. Na assinatura do contrato ou da ata de regisoo de preços, será exigida a comprovaçào
das condiçôes de habilitação consignadas no edital, que deverão seÍ mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
10.7. Na hipótese de o vencedor da contrataÇão direta se recusar a assinar o contrato, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis a
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esse fomecedor, poderá convocaÍ outro fornecedor, respeitada a ordem de classificaçào, para,
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e evenruais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços

II DAS INFRACÔBS AOVMTTTSTRATTVAS E SANÇÕES
11.1 Comete infraçáo administrativa, nos teÍmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1 Deüar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entÍegar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de ContÍataÇão / a durante o
ceÍtame;
11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:
I 1.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçào;
I1.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
l l.l.2.3Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou
11 .l.2.4Deixar de apresentar amostra;
1 1.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçôes do edital;
11.1.3 Não celebrar o conüato ou não entregar a documentação exigida paÍa a contÍatação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
1 1.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o insüumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
11.1.5 Fraudar a licitação
1 1.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fiaude de qualquer natvÍeza, em especial
quando:
1 1.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
I 1.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

6.3 ApÍesentaÍ amostra falsificada ou deteriorada;
7 Praticar atos ilícitos com vistas a fiusrrar os objetivos da licitação
8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5" daLei n." 12.846. de 2013.
Com fulcro na Lei n' 14.133 de 2021, a Administração poderá, gaÍantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
11.2.1 Advertência;
11.2.2 Multa;
11.2.3 Impedimento de licitar e contÍataÍ e

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação peÍante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1", da
Leí 14.133 / 2021 .

I 1.4 As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5o/o a 30% incidente
sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao pÍazo de defesa
previsto nos Arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021.
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11.5 A recusa injustif,rcada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retuar o insúumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, caracterizaúr o descumprimento total da obrigação assumida.

12 DA IMPUGNACÃO AO EDITAI E DO PEDIDO DE ESCLARICIMENTO
12.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,
devendo protocolar o pedido no pÍazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do
certame.
12.2 A resposta à rmpugnação ou ao pedido de esclarecimento será dil'ulgado em sítro
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, iimitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.
12.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma
eletrônica, via Sistema BBMNET.
12.4 Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data paru a rcalizaçáo do
ceÍtame.

13 DAS DISPOS ICOES GERAIS
13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nào
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.
13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasilia - DF.
13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contÍatação.
13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparuçáo e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expediente
na Administração.
13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do inleresse público.
13.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontÍa-se disponível aos
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .

13.1ODúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações
podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail,
whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br .

13.11Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.12O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.brl ; https://www.ico.ce.gov.br / .

l3.13lntegram este Edital, para todos os fils e efeitos, os seguintes anexos:
13.13.1 ANEXO I - Termo de Referência.
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ANEXO II - Modelo de Carta Proposta Readequada
ANEXO III - Modelo de Declarações.
ANEXO IV - Minuta Ata de Registro de Preços
ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato

Icó / CE , l0 de fevereiro de 2025

Luciano Alves rqucs

Ordcnador de Fundo Geral
Portaria 2025.0t .03.04
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ANEXO I_ TERMO DE REFERÊNCIA

(EMANEXO)
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I. UNIDADES REQUISITANTES:

l.l. Gabinete do(a) Prefeito(a). Secretaria de Esporte e Secretaria de Desenvolvimento

Economico Cultura de lcó no Estado do Ceará.

2. DEFTNTÇÃO DO OBJETO.

2.1. O presente docurrrenlo é relerente a RE(JISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE FOGOS DE ARTIFiCIO E SERVIÇOS DE SHOWS

PIROTECNICOS DE,STINADOS ÀS COMEMORAÇÔTS »O DATAS FESTIVAS,

CULTURAIS E ESPORTIVAS PARA DIVERSAS SECRETAzuAS DO MTINICIPIO

DE ICÓ/CE, confbrme especificações contidas neste instrumento.

2.2. DA JUSTIFICATIVA:

a) GABINETE DA PREFEITA:

Através do Gabinete da Prefeita. justifica a necessidade da obtenção dos itens elencados para

que os serviços prestados possam ser realizados com a utilização de materiais de fogos de

artifício e shows pirotécnicos pelas secretarias elencadas acima. De modo geral, os bens a

serem adquiridos são imprescindíveis para que a administração propõe-se a buscar, zelando

pela excelência.

b) SECRETARIA DE ESPORTE:

As aquisições para esta secretaria são relevantes. pois necessita de logos de artificio e shows

pirotécnicos para que os campeonalos e tomeios sejam festejados de Íbrma adequada vinculada

a esta pasta. garantindo a boa prestação e segurança para a população, requerendo

investimentos em tais materiais pela Administração Municipal.

c) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO CULTURALT

Considerando a necessidade de garantir fogos de artificio e shows pirotécnicos para os eventos

culturais. religiosos. a secretaria de cultura deste município entende que os serviços não devem

ser disponibilizados isoladamente. Para tanto. é imprescindível dispor dos materiais constantes

na solicitação de aquisição por parte desta pasta. Assim. será possível atender

concomitantemenle aos eventos públicos diversos no que se refere na tabela de itens referente a
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2.3. TABELA DOS LOTES:

LOTE 01 - AQUIS|ÇAO

TOTAL GERÂL: R$ 650.326,50

LOTE 02 - SERVTçOS

VALOR MEDIO PARA CONTRATAÇÃO R$ 924.880,98 0\IOVECENI OS Ft VINTE E

QUATRO MIL, OITOCENTOS E OITENTA REAIS E NOVENTA E OI'IO CEN'IAVOS).

3. FRACIONAMENTO POR LOTES

3.1 Os itens foram agrupados em lotes distintos, visto que eles guardam uma relação especifica

em cada lote, a fim de realizar uma melhor precificação dos bens. garantintlo que seja

apresentada a administração opções com preços mais favorár'eis, respeitando o prazo cstimado

para a execução da demanda, bem como os princípios basilares do Direitos ,,\dnr irr istrativo.
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$D QUANT VALOR Ll{T. VALORTOTALllsm DgscrilÉo do item

PEÇA 7000 R$ 20,67 R$ 144 690,00
1 BATERIA COM 6 TIROS: 5 BOMBAS No '1 E 1

BOMBA NO 4 ESPECIAL (ARTESANAL).

PEÇA R$ 20.67 R$ 72 345,00

2 BAÍERLA COIú 6 TIROS: 5 PEQUENAS E 1

G&CNDE NO FINAL, FXfiDAS EM UMA VARA

DE 1,20 M.

R$ 12.198.003 BOMBA DE SOLO GRANDE ARTESANAL PEÇA 6fi) RS 20.33

4 FOGUETE DE 12X1 TIROS, CAXA COLEI'IVA

COM 20 UNIDADES.
CAIXA 145 RS 940.00 R$ 136 300,00

R$ 139 965,505 GIúNDOIA COM '1080 TIROS (.AIXA Rs 891.50

GIRANDOLA CON,4 468 CORES ('A ÍX^ t62 R$ 71 550,54R§ 1'1t .676

CAIXA t6l RS 152.33 | R$73277,467 GIRANDOLA COM 468 TIROS

thaD. CH.JANT VALOR t'{T. VAL@ TOÍALItem lbscrição do itêm

SHOW PIROTECNICO DE 3 IüINUÍOS COM

DETONAÇÃO ELETRÔt[Ca e rÉCrutCO

LICENCIADO.

SERVIÇO 6 R$ 57 599,82RS 9.599.97

I

4 R$ 76.200,00R§ t9.050.00

9 SHOW PIROTÉCNICO DE 5 I\,4INUTOS COM

DEIONAÇÃO ELETRÔNICA E TÉCNICO

LICENCIADO.
sER\lÇO

10 SHOW PIROTÉCNICO DE 8 MINUIOS COM

DETONAÇÃO ELETRÔt'ttCl e rÉC lrrCO

LICENCIADO.
sER\lÇO ,1

11 SHOW PIROTECNICO DE BAIXO RUIDO COM

SALVA DE 2 MINUTOS DETONAçÃO

ELETRÔNICA E TÉCNICO LICENCTADO,

SLRM('o 6

R$ 83 554,68nxi 20.888.67

R$ 57 199,98Ri 9.si-r.t3

TOTAL GERAL: R$ 274.554,48

3s00
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I
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3.2 Assim, considerando a diversidade dos bens que devem ser contratados para a execução da

demanda, recomendamos que a presente demanda seja executada por meio de lotes distintos.

3.3. DA GERÊNCIA, FORMALIZAÇÃO TYTçÊIEU BE ATA OO IBGI§TRO DE

PREÇOS E DO CONTRATO

3.3.1. Caberá a Gabinete da Prefeita" a responsahilidade pelo gerenciamcnto dr ata de registro

de preço, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

3.3.2. Paru o fomecimento do bens será emitida Ata de Registro de Preços. cnr confbrmidade

com a proposta vencedora para a licitante vencedora dos lotes.

3.3.3. A Ata de Registro de Preços terá o prazo de vigência de [ (um) ano e podeú ser

prorrogada, por igual peíodo, desde que comprovado o preço vantajoso. [i o respectivo

Contrato de Expectativa de Fomecimento vigerá até 31112 do ano da sua assinatura.

3.4. JUSTIFICATIVA A POSSIBILIDADE DE ADESÂO POR óRGÃOS NÃO

PARTICIPANTES (Acórdão 1297 12015-Plenário, TC 003.377 12015-6. rclator Nlinistro

Bruno Dantas,27.5.20l5 - TCU)

3.4.1 Por intermédio do Decreto Federal n" 11.46212023 possibilita quc uma proposta

vencedora de certame licitatório seja apror eitada por outros órgãos e utitlades. Esse

procedimento vulgarizou-se sob a denominação de "carona" que traduz em linguagem

coloquial a ideia de aproveitar o percuÍso que alguem está desenvolvendo para concluir o

próprio trajeto, sem custos.

3.4.2. Os fundamentos de lógica que sustentam a validade do Sistema de Registro de Preços e

do sistema de "carona" consistem na desnecessidade de repetição de um processo oneroso,

lento e desgastante quando já alcançada à proposta mais vantaiosa.

3.4.3. A carona no processo de licitação é um órgão que antes de proceder à contratâção direta

sem licitação ou a licitação verifica já possuir. em outro órgão público. da mesrna esfera ou de

outra, o produto desejado em condições de vantagem de olerla sobrc o nrercado já

comprovadas. Permite-se ao carona que diante da prévia licitação do obic«r \entelhante por

outros órgãos, com acatamento das mesmas regras que aplicaria em seu procedimento. reduzir

os custos operacionais de uma açào seletiva. E precisamente nesse ponto quc são olvidados

pressupostos fundamentais da licitação enquanto processo: a finalidade nào é servir aos

licitantes, mas ao interesse público; a observância da isonomia não é para distribuir demandas

uniformemente entre os fomecedores, mas para ampliar a competiÇão visando a busca de

proposta mais vantaj osa.

Rua llídio Sampaio, N" 2131, Centro, Icó, Ceará, CEI' 63..130-0t)0
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3.4.4. Além disso, quando a "carona" adere a uma Ata de Registro de l)teç,rs. ettr vigor,

normalmente já tem do órgão gerenciador - órgão que rcalizou a licitaçào putii o Sistema de

Registro de Preços - informações adequadas sobre o desempenho do contratado na execução

do ajuste. E importante não perder de vista que a licitação ó um procedimento prévio a um

contrato e quaÍrto menos tempo e custo consumir mais eficiente é o processo.

3.4.5. Diante disso, e por intermédio do Decreto Federal no 11.46212023. que regulamenta o

Sistema de Registro de Preços, ficou instituida no pais a possibilidade de a proposta mais

vantajosa numa licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades. Com lulcro no referido

Decreto Íica autorizado a previsão de adesão/carona a ata de registro de preços nos termos

desse edital aos órgãos não participantes. uma vez que este procedimento gerará

economicidade e celeridade processual.

4. DADESCRIÇÃO DANECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1. A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se

pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP). documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação.

4.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. conÍ'orme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

5. DESCRIÇÂO DA SOLUÇÁO COUO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

YIDADO OBJETO

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada enl tópico especítico dos

Estudos Técnicos Preliminares.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

6.1. Para a contratação pretendida, os eventuais interessados deverão comprovar que aluam em

ramo de atividade compatível com o objeto da licitação. bem como apresentar os seguintes

documentos a titulo de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei n' 14.133/2021.

6.2. Considerando o descrito supr4 verifica-se que tratam-se de bens comuns. nos termos do

parágrafo único, do aÍ. 6o, inciso XIII da Lei n" 1,4.13312021. urna vez que as especificações

adotadas são recoúecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões de

desempeúo e qualidade dos itens que as Unidades Requisitantes pretendem adquiril

6.3. Esta contratação derivará de Sistema de Registro de Preços. por ser a lirrnra prcf'ercncial de

aquisição de forma parcelada, e com definiçào da demanda previamcnLe qLrrrntilicada com

precisão;

6.4. A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da contratantc. conforme

Rua Ilídio Sampaio, N' 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
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estabelecido em Ordem de compra, nos endereços especificados no instrumento convocatório;

6.5. As contratadas deverão fomecer diretamente o objeto, não podendo transferir a

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer

natureza;

6.6. Compra com aquisição remunerada de bens ou materiais para Í'ornecimento de Íbrma

parcelada;

6.7. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação:

6.8. Prazo para recebimento provisório e definitivo. bem como critérios dc paramürto serão

detalhados neste Termo de Referência no Item 9.

6.9. A vigência inicial do contÍato será até 3l de' dezembro de 2025. conr possil'ilidade de

prorrogação nos termos e pÍztzos dos artigos 106 e 107 da Leí 14,13312021. desde que seja

comprovado a sua vantajosidade e que os serviços teúam sido prestados com eÍiciência e

qualidade;

6.10. Em síntese, as conÍatadas deverão obedecer às regras estabelecidas no edital de licitação,

termo de referência, contrato e propostâ. bem como os seus respectivos documentos

complementares, conforme o caso.

7. MODELO DE EXECUCÃO DO OBJETO:

7 .1. O prazo de execução do objeto contratual está condicionado a vigêncta cortlr'iltual.

7.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n' l.l.1-ll'l0l l.

7.2. Condições de execução:

7.2. l. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.2.1.1.lnicio da execução do objeto dar-se à da emissão da nota de empenho e ordem de

compra;

7.2.2. LOCAIS DE ENTREGA: Almoxerifado ou outro local a ser definido pela secretaria

solicitante.

7.2.2.1. CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úÍeis. nos

horií'rios das 07h30min às 1lh3Omin e das l3h00min às l7h.

7.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As enkegas serão parceladas conlirrmc a rrccessidade da

Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser enlregues no prâzo rnárimo de 30

(trinta) dias a contar da autorização de fomeciniento, no dia delinido pala o cr erio.

7.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notilicada e deverá

reparar de maneira imediata, sujeitando-se à penalidades previstas neste edital.

7.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado. de frxma a permitir
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a completa preservação do mesmo e srn segurança durante o transporte. A nota Ílscal/fatura

deverá, obrigatoriamente, seÍ entregue junto corn o seu objeto.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo corn as cláusulas

avençadas e as noÍrnas da Lei no 14.13312021. e cada parte responderá pclas couscquências de

sua inexecução total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conlrato. o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entÍe o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalcnte; o tirgào ou cntidadc poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião ir.ricial para aprcscntaçr'io do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

Fiscalização:

8.6. A execução do conúato devení ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Ílscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n" 14.13312021 .

8.6.1 A contratante é obrigada a acompanhaq llscalizar. conÍerir o fornecinrento do ob.feto do

presente certame, através de um Gestor,lFiscal a ser designado. por interntrtdirr dc l)ortaria, o

qual deverá anotar em registro próprio, as Íalhas detectadas e cornLrrricur pol cscrito a

autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer làtos que. a seu crircrru, exiianr rnedidas

corretivas poÍ parte da contratada;

8.6.2 A fiscalização será exercida no interesse do Municipio de Icó/CE. c não erclui nem reduz

a responsabilidade da licitante contratada. inclusive perante terceirôs. por quaisquer

irregularidades, e na sua oconência, não implica corresponsabilidade da conlratante ou de seus

agentes e prepostos.

8.7. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contraro.
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8.7.1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 16'do Decreto

Municipal n' 06/2024, de 19 de fevereiro de 2024):

Art. 16. Compete ao fiscal do contrato e/ou comissão. obserr,ado o disposto nl Lei liederal no

14.13312021, acompanhar e fiscalizar a execuçiro do contrato ou oulro doe Lrircnlrr tluc vier a

substitullo, em aspectos técnicos e administrativos, especialmente:

Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quanlitali\ os:

II. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada. e se f'or necessário,

esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na

execução do objeto contratado;

IlL Recepcionar da contratada, devidamente protocolados. os documentos necessários ao

pagamento, previstos no instrumento contÍatual e nas norrnas que disciplinam a execução da

despesa pública, conferiJos e encamiúá-los ao gestor do contrato;

IV Conforme o caso, rcalizaÍ ou aprovar a mediçào dos sen iços ou Íbrnccil]1cnt()s eletivamente

realizados, em consonância com o previsto no contralo. recebendo o ob.i!i() r:rcrliitute termo

assinado pelas partes;

V. Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.o 14.13312021, o recebinrento do objeto

contratado, quando for o caso;

VI. Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitadot

VII. Adotar medidas preventivas de controle dos contratos. tais como:

a) realizaçáode reunião inicial com a contÍatada para apresentação das partes. suas obrigações e

esclarecer eventuais dúvidas;

b) utilização de check lists, isto é, listas de veriÍicação para a análise dos aspectos técnicos

referentes à contratação ;

c) elaboração de relatório periódico de acompaúarnento nrensal:

d) disponibilização de formulários de avaliaçào dos bcns c/ou sen,iços. r-euliir.lo sLrgestôes e

reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;

e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do

objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) serl'idores ou agentes

públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.

VIII. Registrar, em liwo próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execuçào do contrato.

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização de lalhas ou deleitos observados e

encamiúando os apontamentos à autoridade competente para as prol'idências clbír,cis:

Rua Ilídio Sampaio, N" 2131, Ccntro, Icír, (leará. CI,IP 6.i.-i.1íJ-ri'l()
CNPJ n." 07.669.682/0001-79 - Tcle fonc: (88) -1561- l 50Íi



-â..
ve*w iêo , ///

IX. Determinar a reparação, correção, remoção. rec()nstruçào ou substituir'irr:,. irs crpc'nsas da--

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se vcrillcarem r.icros. dci-eitos ou

incorreções resultantes de sua execução;

X. Rejeitar, no todo ou em paÍte, servigo ou Í'omecimento de objeto em desacordo com as

especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projcto Básico;

XI. Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no

contrato e respectivos termos aditivos;

XII. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas tócnicas e legais,

especificações e métodos de execução dos sen'iços exigíveis para a pcrÍê:ta execução do

objeto; XIII. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteçiio indivitlual e coletiva de

segurança do trabalho, quando cabível;

XIV Verificar a correta aplicação dos materiais. e requerer das enrPresls tst.s. e\ames e

ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das

obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;

XV. Manifestar, por meio de alertas e/ou relatórios de vistoria. as ocorrôncias rerificadas e

realizar as determinaçôes e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

XVI. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira

tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência. em face de

risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;

XVII. Formalizar notificações por escrito à contratada. caso as tratrti\ ir\ 1r'liciais para

saneamento de eventuais irregularidades não sejam suÍlcientes para rcguluriza.:rro rlu situação,

estabelecendo pÍazo paÍa o cumprimento das obrigações c'ou apresentaçiro rle ir,'rtiricativas. sob

pena de encaminhamento da documentação paÍa o gestor de contrato avaliar a neccssidade de

abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades:

XVIII. Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas

contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato. colher

previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscaliza«iria. auxiliando

na instrução do processo;

XIX. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato:

)O(. Preencher ao final do contÍato, o termo dr: avaliação do serviço prcsrad() ou do objeto

recebido;

XXI. Manifestar-se formalmente, quando consultado. sohre a pro|rUuitçài). .ll1( r.iÇil(r. rcscisão

ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relaçào ao Çurrtr.rlo liscalizado,

inclusive com a emissão de parecer;
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XXII. Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou

supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoçào dc tais medidas;

XXIII. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as prtiprias subcontratadas,

que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

XXIV. Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao ob.jeto recebido,

especialmente, conforme o caso, do público usuário: e

XXV. Exercer qualquer outra atividade compalivel conr a lunção quc l1r- .'.'ia l-'galmenle

atribuída

8.7.2 Gestor do Contrato (Artigo 15'do Decreto Municipal n'0612024, dc 19 de fevereiro

de2024)l

Art. 15. Compete a comissão e/ou gestor do contrato, observado o disposto na Lei liederal no

14.13312021, administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo. desde sua

concepção até sua finalização, em aspectos gerenciais, especialmente:

16, Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual. momrente cujo

objeto teúa seu preço demonstrado com base enr planilhas de composição dc custos contidos

na proposta licitatória, mantendo cópia disponíre[ clas rell'r'idas planilhas. cor]'r r!'ristro da

equação econômico-financeira do contrato;

II. Controlar o prazo de vigência do contrato e de t'rt-cuçà,-r do objcto. .rssilr r(,ir](i de suas

etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoálel. à autoridade

competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogaçào

do contrato vigente, quando admitida;

III. Manter o controle da afialização do valor da garantia contratual. procedendo. cm tempo

hábil, ao encamiúamento necessário à sua substituiçào e/ou reforço ou pronogação do prazo

de sua vigênci4 quando for o caso;

IV Prover a autoridade superior de documentos e inÍbrmações necessários à celehração de

termo aditivo, objetivando as alterações do contrato prcvistas em lci, inclLrsir'c prrrir prorrogação

do prazo do instrumento contratual, neste últinro caso- após,"erificaçào da r,rnLriosidade da

prorrogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sohlt a tlrrirlr.lirtle tlos bens

entregues e/ou serviços prestados;

V. Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato a

serem decididos pela autoridade competente;

VI. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objelo contratado:
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VII. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos

relativos ao objeto contratadol

VIIL Aplicar a sanção de advertência;

IX. Analisar a documentação necessiíria ao pagamento. encaminhada pclo tiscal do contrâto,

conforme rol e condições dispostos no instrumcnto c()ntratual e nas nornlirs qLrl .li;ciplinam a

execução da despesa pública, devolvendo-os ao liscal do contralo para r'.r-rLrlir, iznclo. quando

for o caso;

X. Incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias

ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato. e encaminhar

ao setor responsável;

XI. Acompanhar as notas de empeúo do contrato, solicitando o cancelamento de saldo. quando

for o caso, respeitando a competência do exercício:

XII. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos Íiscais c trabalhistas da

contratada nos sistemas municipais, quando couber. bem como no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);

XIII. Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançanrentos dos dirclo. rclL'rcntes ao

contrato nos sistemas municipais e no PoÍtal l\acional de Contrataçircs I'iiSlica:: (PNCP),

verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual:

XIV. Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente

atribuída.

9. CRITÉRIOS DE MEDICÃO E DE PAGAMENTO

9.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

critérios:

a) A nota fiscal fatura - devera estar acompanhada do objeto do conlrato no ato da L'ntrega do

mesmo.

9.1.1. As notas fiscais ou faturas serão encaminhadas para o cndereço alc cntrr rr prcviamente

fixado:

9.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato. visando a

atestâção da execução do objeto.

9.1.1.2. O fiscal do contrato registrarrá, nas notas fiscais, as ocorrências que importem em glosa

de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, deveudo observar as condiçôes ajustadas.

9.2. Recebimento do objeto:

9.2.1 . Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:
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9.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega para efeito de verificaçào da conlblmidadc com as

especificações constantes do Edital, do Contrato e da proposta. c sua conse(lucl.rtc aec'itação,

que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento prolisório.

9.2.2.1.Na hipótese de a verificação a que se refcre o subitenr anterior niro scr p:occdi,.la dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como rcalizada, consumando-se o rece'bimento det'initivo no dia

do esgotamento do prazo.

9.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconÍtrtmidade com a

Ordem de Compra.

9.2.2.4. Os bens poderão ser §eitados, no todo ou em parte. quando em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência no contrato e na proposÍa.

9.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto nâo exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execuçào do contrato.

9.3. Liquidação

9.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o plazo Icgal para

fins de liquidação, nâ forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

9.3.1.1. O prÍvo de que trata o item anterior será reduzido à metade. mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o irciso II do arl. 7.i da -l-ei-n' 14. 1 ,f i-l1ll I

9.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais cumo:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato:

e) o valor a pagar; e de seus créditos.

9.3.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada ao contratado a

ampla defesa.

9.4. Prazo de pagamento:

9.4.1. O pagamento será efetuado no pÍazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da

liquidação da despesa.
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9.5. Forma de pagamento:

9.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser

indicado pelo mesmo.

9.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

9.5.3. Quando do pagamento, será efetuada u retenção tributária prerisll na lcgislação

aplicável.

9.5.4. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha. rluanrlo ltouvcr. serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação

vigente

9.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos temro da Lqi

Comnlementar n" 123/2006. não sofrerá a retenÇão tributária quanto âos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto. o pagamento tlcará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial. de que taz.ius ao tratamento

tributrírio favorecido previsto na referida Lei Comple mentar.

10. FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO DO FOI{NI]ITLDOR r:.. i{[.(;l)IE DE

EXECUÇÃO

10.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimenlo dc LICIITAÇÀO.

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. via sistema registro de preço com

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, ATRAVES DO REGISTRO DE

PREÇO.

10.2. O regime de execução do contrato será por preço global. Mgdo de Disrruta: Aberto.

10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisiros:

10.3.1. HABTLTTAÇÃo JUÚDrCA

a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUA[,: inscriçào no Regisrro I,Írh]iu,r tlc l:rnpresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respeclir r sctlc:

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRES,.\RIA ()T] I]\,IPRLS,\ I\I, !,II)T,\L DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: alô constitutivo. estatuto ou contrakr social

em vigor, devidamente registrado na Junta Conrercial da respectiva sedc. acontpanhado de

Rua Ilídio Sampaio, N' 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 6-3.430-0()0
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9.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valtlrcs devidos r.ur contr'lta(L) :i'. r',lo liuulizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua etttiva realização.

mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária.


